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			APRESENTAÇÃO


			


			A temática diversidade e diferenças tem ocupado espaço de destaque nas reflexões e discussões em todos os setores da sociedade. Esse debate acalorado reúne argumentações, tanto a favor do respeito quanto contra o respeito e acolhimento dessas especificidades humanas.


			Assim, a abordagem a elas também está condicionada à perspectiva que essa mesma sociedade, que não é concordante, tem relação ao cotidiano das pessoas, categorias, grupos sociais e culturais que “ousam” se expor como diversos e diferentes, não aceitando a condição de invisíveis sociais e assumindo um protagonismo social, engrossando as fileiras de movimentos sociais com vistas a gerar profundas mudanças sociais.


			Nessa perspectiva, na organização desta obra Diversidade humana e/ou diferenças – discurso de protagonismo e invisibilidade?, foram selecionados textos diversos que contemplassem nuances da temática.


			Desse modo, este livro brinda, com seus capítulos, reflexões e práticas exitosas na área, ambicionando propiciar ponderações sobre perspectivas a serem desenvolvidas, nos diversos cenários.


			No primeiro capítulo, as autoras, mediante um ensaio intitulado “Diversidade humana e diferenças: discurso de protagonismo”, provocam o leitor a focar na discussão sobre os conceitos diversidade, diferenças, vulnerabilidade social, colonialidade, decolonialidade, capacitismo e empoderamento.


			O segundo capítulo, “O controle social nas políticas públicas em saúde mental: entre a participação social e a repressão”, discute, por intermédio de um ensaio, o controle social nas políticas públicas em saúde mental no Brasil como consequência de mudanças na concepção relativas à assistência em saúde mental.


			No terceiro capítulo é possível entrar em contato com a realidade da acessibilidade do autor, que tem deficiências visual e neurológica, em um museu. O texto denominado “Acessibilidade em museus para pessoas com deficiência visual e neurológica – relato de experiência de visita ao Masp” insere o leitor na perspectiva do autor que instiga a reflexão e, em algumas situações, indignação quanto à reduzida acessibilidade no museu em destaque.


			O quarto capítulo, “Caminhos para a consolidação da educação bilíngue de surdos no Brasil: reflexão sobre legislação e política educacional a partir dos estudos surdos”, também por meio de um ensaio, trata da legislação e da política educacional que se voltam para a educação bilíngue de surdos brasileiros, na perspectiva dos Estudos Surdos.


			No quinto capítulo, as autoras apresentam uma pesquisa de campo, um recorte de trabalho de conclusão de curso intitulado “Recursos pedagógicos e a Libras na educação da criança surda”. Este ressalta a relevância dos recursos visuais e lúdicos na mediação da aprendizagem de crianças surdas, privilegiando a sua visualidade.


			O capítulo sexto “Libras como disciplina obrigatória nas escolas públicas em Maracanaú, Ceará – uma proposta”, o autor e sua orientadora de Trabalho de Conclusão de Curso de Especialização em Libras, mediante um estudo documental, associado a uma pesquisa Survey, brindam os leitores com uma proposta de tornar a disciplina Libras um componente curricular na Educação Básica no município de Maracanaú, Ceará.


			No sétimo capítulo “Dificuldades e experiências no processo de ensino e aprendizagem de alunos com deficiência no ensino superior”, as autoras, por meio de um estudo exploratório e analítico, se propõem a discutir as especificidades e desafios na mediação da aprendizagem de estudantes em processo de inclusão educacional em uma Instituição de Ensino Superior (IES), em Fortaleza-Ceará.


			O oitavo capítulo, “Conhecimento das mães de bebês com síndrome de Down sobre a condição de saúde e o serviço de estimulação precoce”, descreve uma pesquisa de campo que nos apresenta o atendimento na atenção básica dessa clientela por meio do serviço de estimulação precoce, o qual proporciona orientações e parcerias com pais e cuidadores. 


			No capítulo nono “O trabalho docente na inclusão educacional de alunos com síndrome de down no ensino regular do município de Guamiranga-PR” discorre sobre uma investigação sobre a condução pedagógica pelos docentes desse município, em especial, quanto a demanda de adaptar conteúdos, avaliação, atividades, estratégias, no acompanhamento em sala de aula de alunos com Síndrome de Down.


			O décimo capítulo, “De estrangeiridades e estranhamentos: algumas reflexões introdutórias sobre a condição humana na velhice”, destaca-se por abordar a condição humana na velhice. 


			Por fim, no capítulo décimo primeiro, “Contexto educacional: interpretação simultânea da Libras para o português na modalidade vocalizada”, relata uma pesquisa de campo realizada com tradutores e intérpretes de Língua Brasileira de Sinais-Português (TILSP), voltada às competências linguísticas que esse profissional precisa desenvolver para realizar a interpretação vocalizada, no contexto educacional.


			A proposta desta obra é não só convidar o leitor, a leitora a refletir sobre a temática, mas a se debruçar sobre a temática diversidade e diferenças, e, consequentemente, perceber as possibilidades de se mover no sentido de indignar-se diante do discurso de invisibilidade e promover o protagonismo social dos grupos que se encontram à margem da sociedade.
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			É! A gente quer viver pleno direito


			A gente quer viver todo respeito


			A gente quer viver uma nação


			A gente quer é ser um cidadão


			A gente quer viver uma nação


			(Gonzaga Junior, 1988)


 
 

			Refletir sobre a invisibilidade ou protagonismo das minorias faz emergir questões paradigmáticas envolvidas em modelos, pesquisas e estudos com representações categóricas analíticas amplas e profundas em movimentos espiralados e conexões dinâmicas circulares e combinações interpretativas a respeito da vulnerabilidade social, colonialidade, decolonialidade, diversidade, diferença, capacitismo e a busca pelo empoderamento.


			Para Cavalcanti (1999), a condição de invisibilidade das minorias não é recente no Brasil, consequentemente os aparelhos ideológicos do Estado, equipamentos de poder institucionalizados, se encarregam de municiar esse processo ao negarem a história e a importância dos marcos culturais e sociais das minorias brasileiras.


			Ressaltamos que a terminologia minoria, necessariamente, não se refere à condição minoritária numérica, mas sim à condição de desvantagem social. Dentre esses grupos minoritários, destacamos as pessoas com deficiência, os surdos, as pessoas negras, pessoas indígenas, as pessoas LGBTQIA+ e pessoas em situação de rua. Ao desconsiderar as especificidades de cada um desses grupos, a sociedade majoritária não os identifica como parte da sociedade, mas como párias, e, consequentemente, como não cidadãos, o que os torna invisíveis, em especial para as políticas públicas, já que não são identificados como prioridade na agenda governamental. A Figura 1 mostra o ciclo da invisibilidade (Garcez, 2017, p. 62).
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			Figura 1. Ciclo da invisibilidade


			Fonte: Garcez (2017, p. 62).


			Desse modo, a vulnerabilidade se constitui uma consequência importante para muitos desses grupos devido à falta de acesso às políticas públicas. Nessa perspectiva, Castel (1997, p. 23, grifos do autor) detalha o processo de desfiliação social envolvendo quatro zonas em que as pessoas transitam:


			[…] zona de integração (trabalho estável e forte inserção relacional, que sempre estão juntos), a zona de vulnerabilidade (trabalho precário e fragilidade dos apoios relacionais) e a zona de marginalidade, que prefiro chamar de zona de desfiliação para marcar nitidamente a amplitude do duplo processo de desligamento: ausência de trabalho e isolamento relacional […] tratamento dispensado à indigência inválida define uma quarta zona, a zona da assistência.


			Compreender esse processo é determinante para a percepção de que nenhuma dessas condições, a priori, é cristalizada, mas devem ocorrer movimentos migratórios entre essas zonas. Castel (2010, p. 25) afirma que “menos do que situar indivíduos nessas ‘zonas’ é necessário, esclarecer os processos que os fazem transitar de uma zona para outra; por exemplo, passar da integração à vulnerabilidade, ou deslizar da vulnerabilidade para a inexistência social”. Essa permeabilidade entre as zonas é apresentada na Figura 2.
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			Figura 2. Permeabilidade entre as zonas


			Fonte: Elaborada pelas autoras com base em Castel (1997).


			Esse movimento é exemplificado na relação entre o mundo do trabalho e os processos de marginalização analisados por Castel (1997, p. 19), em que a “[…] dinâmica atual dos processos de marginalização que se caracterizaria pela retomada da vulnerabilidade, ou seja, a conjunção da precarização do trabalho e a fragilidade dos suportes relacionais”. A Figura 3 apresenta as situações marginais e seus eixos.
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			Figura 3. Situações marginais - eixos


			Fonte: Elaborada pelas autoras com base em Castel (1997).


			Diante da análise dos eixos que predispõem as situações marginais, Castel (1997) aponta para a importância da inserção no mundo do trabalho e das relações sociais de apoio, que envolvem o acesso às políticas públicas.


			Nesta reflexão se faz premente abordar conceitos diversos que, em alguma medida, contribuem para a condição de invisibilidade e desfiliação social, denominados como o colonialismo e colonialidade. Para Mignolo (2019), diferem-se porque o colonialismo se volta para as formas de dominação e os marcos históricos referentes ao período colonial. Já colonialidade se configura como a manutenção dos níveis de subordinação que o colonialismo impôs e continuam como uma herança.


			Essa diferença de significados conceituais é determinante para compreendermos a relevância da decolonialidade na atualidade.


			Hoje a decolonialidade está em toda parte, é um conector entre centenas, talvez milhares de respostas organizadas que se desvinculam da modernidade e da civilização ocidental e se revinculam aos legados que as pessoas querem preservar, tendo em vista os modos afirmativos de existência que elas querem viver. (Mignolo, 2019, p. 14)


			Retomando a reflexão sobre os grupos minoritários, a sua existência individual e coletiva é atravessada por preconceitos e rótulos que interferem de formas negativas, diversificadas nas formas de expressão que tem como objetivo depreciar e atestar a menos valia desses cidadãos.


			No entanto, existem ferramentas para não só interromper esse processo, mas, principalmente, resistir e reexistir. Mignolo (2019, p. 5) afirma: “[…] reexistir depende do lugar do indivíduo nas histórias locais negadas, diminuídas e demonizadas nas narrativas da modernidade ocidental”. Assim, “o pensamento decolonial propõe romper com os pensamentos gravados nas mentes e corpos por gerações da América Latina […]” (Costa Neto, 2016, p. 51). Colaço e Damázio (2012, p. 8) corroboram ao afirmar que “a intenção é provocar um posicionamento contínuo de transgredir e insurgir. O decolonial implica, […], uma luta contínua”. Esse enfrentamento se dá nas diversas áreas da vida e não se trata apenas da superfície, como enfatizam De Novais Reis e De Andrade (2018, p. 10),


			[…] o pensamento decolonial não trata simplesmente de retirar o verniz imposto pela situação colonial, tampouco se refere à emancipação simplesmente em termos políticos e econômicos. Trata-se, dentre todas estas possibilidades, especialmente, de retomar a cultura autóctone dentro da sua legitimidade e autenticidade epistêmica, posto que apenas retirar o verniz imposto pelo colonizador resultaria em sociedades vazias, e não um retorno às epistemologias originárias dos povos subalternos.


			Na condição de subalternidade, as minorias, que ainda persistem na atualidade, têm na decolonialidade o respaldo apontado por Mignolo (2019, p. 6), “[…] funciona com base na pluriversalidade e na verdade plural, e não na universalidade e em uma verdade única”.


			Essas minorias a que nos referimos, que contribuem significativamente para essa verdade plural, compartilha realidades vivenciadas que envolvem três conceitos importantes, que são: diversidade, diferenças e capacitismo.


			1. Diversidade, diferença e capacitismo


			Cada sujeito é único, mas, por outro lado, pertence a um coletivo, contudo, para diferenciar iguais e diferentes, buscamos analisar o que os sujeitos apresentam por similaridade, assim alguns podem ser diversos de outro no coletivo. Atualmente os termos diversidade e diferença têm sido muito discutidos. E podemos trazer a base das palavras para conhecermos melhor os conceitos.


			Etimologicamente a palavra “diversidade” provém do Latim da palavra DIVERTERE, que significa “voltar-se em diferentes direções”, de DIS, “para o lado”, mais VERTERE, “virar-se”.1 No dicionário da língua portuguesa surge como “Característica ou estado do que é diverso, diferente, diversificado; não semelhante”.2 Variedade, multiplicidade. Considera-se as pessoas em múltiplas dimensões: gênero, etnia, orientação sexual, religião, cultura, idade, habilidade. Entretanto, “a diversidade humana é algo a ser mais sentido do que entendido” (Sodré, 2006, p. 10).


			Em uma perspectiva educacional, Hanna, D’Almeida e Eyng (2015, n.p.) corroboram com essa afirmativa ao defenderem que “uma educação que assegure os direitos humanos precisa exercitar o convívio com a diversidade. Esse convívio vai além do respeito e da tolerância, corresponde a olhar os outros com olhos de sensibilidade, num posicionamento de alteridade”.


			A fim de identificar a diversidade, a Fundação Tide Setubal (2021, p. 9) aponta que:


			É necessário considerar um conjunto de semelhanças e diferenças que nos caracterizam também por origens identitárias, culturais e históricas, que muitas vezes resultam em estereótipos negativos, preconceitos, estigmas e discriminação; esses julgamentos de valores e hierarquização dificultam o acesso a direitos para as pessoas que constituem os grupos minorizados.


			Com relação à compreensão sobre a diferença, Sodré (2006, p. 8) pondera que “o senso comum está habituado a pensar esse conceito como um ponto de partida, e então julga a partir da ‘identidade da diferença’ do outro, como se a identidade fosse alguma coisa pronta e acabada”. Além de indicar que para identificarmos a diferença, seria preciso fazer um julgamento. Enquanto Brah (2006, p. 374) assinala que “a diferença não é sempre um marcador de hierarquia e opressão, é uma questão contextualmente contingente saber se a diferença resulta em desigualdade, exploração e opressão ou em igualitarismo, diversidade e formas democráticas de agência política”.


			Se pensarmos a necessidade de rever o comportamento do ser humano e a criação de uma sociedade equânime, podemos afirmar que se trata de um processo que sempre tem algo a ser feito e a mudar para que todas as pessoas, sem distinção, tenham o direito de exercer a sua cidadania. E para isso, faz-se necessário quebrar as barreiras que impedem essa participação, principalmente a barreira atitudinal.


			Em uma visão abrangente, o sociólogo Richard Miskolci faz uma análise dos dois conceitos e assegura que


			A perspectiva da diversidade não é pacífica, apenas busca contornar o conflito com uma concepção de sociedade multicultural baseada na expectativa de que o reconhecimento de grupos subalternizados não modificará as relações de poder e a própria concepção vigente de justiça e direitos. (Miskolci, 2015, n.p.)


			O autor acrescenta que, em geral, a questão que traz a diversidade e o multiculturalismo surge como adendo para complementar o que já havia sido estabelecido por aqueles que detêm o poder, sem modificar as estruturas institucionais basilares. Quanto ao conceito de diferença, o sociólogo afirma:


			A perspectiva das diferenças reconhece que os dilemas das nações contemporâneas são resultado de conflitos entre as instituições estabelecidas e a emergência de demandas dos já citados grupos sociais, portanto ela aponta para a necessária renegociação política e cultural que pode criar sociedades mais justas. (Miskolci, 2015, n.p.)


			A partir desse entendimento, percebe-se que as minorias para terem direito a exercer a sua cidadania, como previsto nas leis sobre Direitos Humanos, encontram-se sempre em estado de alerta e imbricando-se com os diversos grupos minoritários para lutarem por mudanças sociais e políticas para que sejam reconhecidos e reduzam as desigualdades existentes em nossa sociedade.


			Nessa premissa no Brasil de tantos “Brasis”, o capacitismo é um neologismo que indica um distanciamento de competência, de habilidade, configura-se como tradução do ableism na língua portuguesa que é apontado como uma categoria em que as pessoas com deficiência são vistas e notadas pelas com fragilidades e impossibilidades de trabalhar, amar, desejar e serem desejadas, são descritas à luz da percepção do conceito da corponormatividade, com corpos que se incluem em padrões harmônicos diferenciando-os de corpos incompletos/inferiores e incapazes (Dias, 2013; Mello, 2014).


			As raízes históricas, estruturais, culturais e sociais sobre a deficiência remontam das antigas civilizações egípcia, greco-romana com interpretações diversas, enquanto para os egípcios as pessoas com deficiência poderiam integrar-se em funções políticas, para os gregos a valorização de corpos saudáveis, os exercícios físicos, com enfoques sobre a condição física, e a inclusão de jovens em escolas militares que privilegiavam as guerras, os jogos olímpicos, a beleza. Na civilização greco-romana, as pessoas com deficiência eram entregues aos rituais de sacrifícios aos deuses, expostas em circos romanos de modo humilhante, como entretenimento mantendo-os em exclusão e isolamento social como imprestáveis, desprezíveis e resultantes de castigos divinos (Silva, 1987; Gugel, 2015; Pereira; Saraiva, 2017).


			Nesta retrospectiva histórica, podemos observar a construção ideológica sobre o capacitismo que tem alicerces ao longo da história da humanidade, porém com os avanços da medicina, e com o surgimento do modelo biomédico acreditava-se que a deficiência era doença, que deveria ser tratada em instituições segregacionistas, assistencialistas e filantrópicas. Com a Constituição Federal de 1967 (Brasil, 1967), conforme o art. 4º, que contempla assistência à educação especial aos excepcionais, e somente em 1987, o Brasil resolve conceder por recomendação da Organização das Nações Unidas (ONU) melhorias nas condições sociais e econômicas às pessoas com deficiência (Garghetti; Medeiros; Nuernberg, 2013).


			Com o intuito de politizar o debate sobre deficiência no campo dos Direitos Humanos, inicia-se o movimento do Modelo Social da Deficiência, marco fundante na compreensão do conceito da deficiência no contexto sociocultural, ampliando a visão sobre deficiência a partir das barreiras socioestruturais e, não necessariamente, sobre a unidade do corpo do sujeito (corporalidade), ao entender que a pessoa tem uma deficiência, ao contrário de dizer que é deficiente. Desse modo, a discussão sobre o fenômeno da deficiência amplia-se quando se inclui os ambientes, os fatores pessoais, contextuais, a funcionalidade, a participação social ao assinalar uma “incompletude” na sociedade em não assegurar uma estrutura social igual e equânime (Diniz; Barbosa; Santos, 2009; Amiralian et al., 2000; Sassarki, 1997).


			Neste sentido, na década de 1990, o paradigma inclusão aproxima os corpos excluídos socialmente; isso quer dizer que os estudos sobre deficiência (disability studies) e as teorias feministas sob o discurso de mulheres com deficiência a partir de Jeanny Morris (1993) e Margaret Lloyd (1992) buscaram aproximar ambos campos de saber para promover um debate entre os estudos feministas de mulheres com deficiência (feminist disability studies) com a proposta de modificar as estruturas contextuais que enfraquecem o empoderamento dessas identidades (Garland-Thomson, 2001).


			Essas questões potencializaram a teorização sobre deficiência, com intersecção entre os estudos sobre a deficiência e a Teoria Queer, ao afirmar que essa construção categórica se une a mesma lógica, para exsurgir a Teoria Crip de Robert McRuer (2008) não como um campo fixo e delimitado, mas como um conjunto de posições e práticas contra a corporificação compulsória, com críticas ao regime das capacidades e à racionalidade jurídica distanciando e/ou isolando a pluralidade dos corpos em vivências humanas distintas, em que cita a construção do apto e da velhice (OMS, 2012; Magnabosco; Souza, 2019).


			Desse modo, as concepções da Teoria Crip propiciam a materialidade do capacitismo posta pelas atitudes e ações discriminatórias em que a corporalidade é julgada e condenada pela hegemonia da norma (Mello, 2016).


			Esse protagonismo das pessoas com deficiência, assim como das demais minorias sociais, tem se construído de diferentes formas nas diversas categorias a que pertencem. Perrotti (2017, p. 15) aponta que “[…] protagonistas assumem a luta pela construção, pela criação, como atitude face ao mundo. Lutar, mais que enfrentamento ‘contra’, é modo de ser e de estar, de produzir e cuidar de um mundo comum, habitável e convivial.”


			Para tanto, os grupos socialmente minoritários de diversas maneiras e que sobrevivem à margem da sociedade, sendo alvo de todas as formas de discriminação, preconceito e exclusão, são impulsionados a protagonizarem a construção da sua história.


			O protagonismo representa, em sua essência, uma ação de resistência contra a opressão, discriminação, apartheid social, rejeição, desrespeito e negação ao diferente, por esta razão, não se pode falar em protagonismo, omitindo-se que este ao mesmo que resulta da ação mediadora também a impulsiona e, por conseguinte, também reflete na dimensão política desta ação. (Gomes, 2019, p. 11)


			Assim, esse protagonismo está no cerne das lutas e conquistas por políticas públicas com a sua participação efetiva, que respondam as suas demandas e especificidades, por meio da busca e da construção de lugares de fala mediante a participação social. Durante o governo Dilma Rousseff3, na busca de ampliar os espaços de participação social, foi publicado o Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014. Delduque, Dallari e Alves (2014, p. 1) ressaltam a sua relevância, ao afirmarem que ele


			[…] cria a Política Nacional de Participação Social (PNPS) e o Sistema Nacional de Participação Social, tendo por objetivo a criação, o fortalecimento e a articulação das estruturas democráticas de participação já existentes e sua interface com a administração pública federal e a sociedade civil. […].


			Dilma Rousseff afirmou que “Inclusão social é também a inclusão da participação popular nas políticas públicas, […] Isto não é uma dádiva do governo, é uma conquista da sociedade brasileira que deve ser respeitada” (Rodrigues, 2020, p. 3). Esta perspectiva enfatiza o papel determinante da participação social nas políticas públicas.


			Lamentavelmente, “[…] em 2019, o novo governo de Jair Bolsonaro4 criou obstáculos ao processo participativo por meio do Decreto 9759/2019” (Rodrigues, 2020, p. 2). Esse presidente afirmou à Folha de São Paulo (2019, n.p.), que esse decreto resultaria em


			Gigantesca economia, desburocratização e redução do poder de entidades aparelhadas politicamente usando nomes bonitos para impor suas vontades, ignorando a lei e atrapalhando propositalmente o desenvolvimento do Brasil, não se importando com as reais necessidades da população.


			Assim, atualmente, os espaços de participação e de fala encontram-se reduzidos, o que acarreta movimentos sociais que lutam por direitos antes garantidos.


			Considerações inconclusas


			Somos singulares e ao mesmo tempo diferentes. Tais diferenças e diversidade mostram-se presentes em todos os contextos, o que falta é o respeito e o olhar não discriminatório e nem opressor para que com alteridade possamos ser únicos e coletivos, e ao mesmo tempo permitir que o outro seja de forma equânime.


			Ao refletirmos sobre vulnerabilidade social, colonialidade, decolonialidade, saltou aos nossos olhos a demanda de ecoar a condição de invisibilidade de grupos sociais minoritários, em especial as pessoas indígenas, as pessoas negras, as pessoas com deficiência, os surdos, as pessoas LGBTQIA+, pessoas em situação de rua, quilombolas, e tantos outros. As especificidades individuais de cada um desses grupos precisam ser identificadas mediante a decolonialidade para gerar condições de desenvolver o empoderamento e a participação social, e, consequentemente, serem protagonistas da resistência na construção da sua própria história.


			As inquietações teóricas que nos levaram a dissertar sobre os caminhos e descaminhos que ora une, aglutina, fragmenta, rompe, tensiona, suscitam tantas questões a respeito do protagonismo, invisibilidade, diante das diferenças e diversidade que nos esclarecem que não haja ponto de chegada, mas ciclos de discussão e aprofundamento, na busca desse intento as novas perspectivas, ao trazer indagações e controvérsias sobre a deficiência e a interseccionalidade com a diversidade.
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			O CONTROLE SOCIAL NAS POLÍTICAS PÚBLICAS EM SAÚDE MENTAL: ENTRE A PARTICIPAÇÃO SOCIAL E A REPRESSÃO1


			Yuri Fontenelle Lima Montenegro


			Aline Veras Morais Brilhante


			Marilene Calderaro Munguba


			Introdução


			O presente capítulo tem por objetivo discutir o controle social nas políticas públicas em saúde mental no Brasil como produto de uma série de mudanças na concepção acerca da assistência em saúde mental. Assim, começa-se com uma distinção conceitual entre o controle social como forma de repressão e como possibilidade de participação da sociedade na esfera política. A seguir, contextualiza-se a presença do controle social enquanto princípio previsto nas políticas públicas após a Constituição de 1988 e o percurso histórico a respeito da assistência psiquiátrica, em que é possível observar que o “louco” passou do lugar da ausência de razão para o de sujeito de direitos. Discute-se as mudanças na política de saúde mental brasileira desde 2016, problematizando as ameaças para a assistência às pessoas com transtornos mentais segundo os princípios da reforma psiquiátrica. Há um jogo de palavras com o conceito de controle social, uma vez que os seus dois significados atravessam a história da assistência psiquiátrica.


			Partimos da análise de dispositivos da Lei nº 13.840/2019 que apontam para mudanças que afetam a participação da população na construção da política sobre drogas, das evidências na literatura a respeito de uma remanicomialização da assistência em saúde mental e de reflexões sobre a relevância do controle social nas políticas públicas da área após a reforma psiquiátrica. Nesse cenário, como pensar o protagonismo das pessoas com transtornos mentais? Há possibilidade para isso entre as paredes institucionais do manicômio? Ademais, como pensar em diversidade humana e diferenças quando há possibilidade de institucionalizar pessoas com comportamentos compreendidos como desviantes? Afinal, prender não é cuidar.


			1. O que entendemos por controle social?


			Primeiramente, é necessário fazer uma distinção entre dois significados da expressão controle social que comunicam ideias opostas. No campo da Sociologia, controle social se refere aos mecanismos utilizados para disciplinar a sociedade, submetendo os indivíduos a padrões sociais e princípios morais. Portanto, refere-se ao poder exercido pelo Estado sobre o corpo social. Contudo, no campo da teoria política, a expressão controle social inclui tanto o poder do Estado sobre a sociedade quanto o poder da sociedade sobre o Estado, característico da soberania popular. Dessa forma, o controle social constitui-se como uma ferramenta da gestão participativa, sendo característico da democracia e um exercício de cidadania, pois tem origem na compreensão do indivíduo como um sujeito de direitos. Não obstante, o controle social também pode ser exercido por um grupo de pessoas ou uma entidade legalmente constituída (Allebrandt; Cançado; Mueller, 2018).


			Deve-se, ainda, fazer uma breve distinção entre controle social e participação popular, pois ambas as expressões se popularizaram no Brasil devido aos movimentos sociais da década de 70 em vista da redemocratização do país e à Constituição de 1988, mas têm significados distintos. O primeiro, conforme já visto, diz respeito ao poder que a sociedade exerce sobre o Estado, contudo, quando pensamos em políticas públicas, é exercido após a implementação. Portanto, o controle social engloba o envolvimento da sociedade civil no acompanhamento, fiscalização e execução das políticas públicas. A participação popular é que diz respeito ao envolvimento da sociedade civil na formulação das políticas públicas (Allebrandt; Cançado; Mueller, 2018).


			O Sistema Único de Saúde (SUS) apresenta a participação popular e o controle social como princípios que visam garantir à população, mediante entidades representativas, o envolvimento na elaboração e fiscalização das políticas públicas de saúde de forma democrática na instância das conferências de saúde e dos conselhos de saúde (Aguiar, 2015). Lê-se na Lei nº 8.142/90 que


			O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo. (Brasil, 1990, grifo nosso)


			Observa-se, portanto, que os conselhos e conferências de saúde, de composição paritária2, são instâncias importantes para assegurar o controle social e a participação popular na gestão do SUS. São conquistas do movimento pela redemocratização do país, durante um período de governo autoritário e centralizado, que estão positivadas na legislação brasileira para assegurar que a população tenha voz em tomadas de decisão importantes referentes às políticas de saúde.


			2. Contextualizando a política de saúde mental brasileira


			No âmbito da reforma psiquiátrica brasileira, a própria construção da política nacional de saúde mental ocorreu a partir do controle social (Nunes et al., 2019). O Movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira (MRPB) é protagonizado pelo Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM), o qual é composto no final da década de 1970 e denuncia casos de torturas, fraudes e corrupção na assistência psiquiátrica durante o regime militar, além de reivindicar a humanização e melhores condições de assistência psiquiátrica à população. O objetivo almejado pelo MRPB – inspirado no trabalho de autores como Franco Basaglia (1991), Robert Castel (1978), Thomas Szasz (1978; 1979), Foucault (1988; 2019), entre outros – era a desinstitucionalização, compreendida como crítica ao saber e às práticas psiquiátricas tradicionais (Amarante, 1996; Amarante; Nunes, 2018; Braga; Farinha, 2018).


			As ditas práticas psiquiátricas tradicionais remetem ao início do alienismo, do tratamento moral e da concepção do manicômio como lócus do saber psiquiátrico durante o período de crescimento das ideias iluministas e da Revolução Francesa (1789). Surgido na França na passagem do século XVIII para o XIX, o alienismo foi bastante influenciado pela obra de Philippe Pinel (1745-1827), autor do Tratado médico-filosófico sobre a alienação mental ou a mania (1801) e criador do tratamento moral. Devido às dificuldades para encontrar causas físicas que explicassem a “doença mental”3, a sua ocorrência foi associada ao estilo de vida – excessivamente pernicioso, duro ou brando, por exemplo – e a fatores morais, exemplificados pelas paixões intensas, contrariadas ou prolongadas. Dessa forma, a proposta de tratamento de Pinel partiu da premissa de que o isolamento das condições de vida que ocasionaram a alienação mental era necessário para a reeducação das paixões mediante momentos de trabalho, distração e outras práticas terapêuticas. O manicômio, portanto, tornou-se parte essencial do tratamento moral, de forma que a terapêutica não pudesse ser desassociada da instituição (Amarante, 1996; Teixeira, 2019).


			Destaca-se que a concepção de tratamento dos alienistas, precursores da psiquiatria, foi diretamente influenciada pelas ideias iluministas, do liberalismo nascente e pelo cenário pós-revolução francesa. Assim, a compreensão do louco como um ser privado de razão era incompatível com o ideal iluminista e com o projeto de cidadania universal do liberalismo, pois tais características colocariam os alienados à margem da jurisprudência que prevê direitos e deveres para todos os cidadãos, em que todos são iguais perante a lei. Como um alienado seria responsável pelos seus atos caso fosse compreendido como uma pessoa desprovida de razão? Ademais, a instituição do hospital geral – conforme existente na época da Grande Internação e descrito por Foucault (2019) – foi interpretada como um traço do poder absolutista e combatida pela revolução burguesa, uma vez que o rei tinha o poder de decretar diretamente o internamento de um louco sem se submeter a um julgamento. Assim, após a Revolução Francesa, empreendeu-se uma reforma dos hospitais gerais de forma que estes passaram a ser destinados ao trabalho dos alienistas a fim de recuperar o restante de razão oculto na mente dos alienados e reeducá-los para as demandas da nova sociedade burguesa (Teixeira, 2019).


			As ideias alienistas reverberaram no Brasil do século XIX durante um período em que o país se inspirou na moda, arte, urbanização e principais correntes de pensamento francesas (Teixeira; Ramos, 2012). Observa-se que, até mesmo durante o século XX, as políticas de saúde mental no Brasil são marcadas pela conjugação dos saberes jurídico e psiquiátrico na construção de um tratamento compulsório e manicomial (Vargas; Campos, 2019). Apesar da tentativa de reformar a instituição hospitalar e transformá-la em um espaço de reeducação dos alienados, o manicômio continuou a ser um lugar de práticas repressivas, de violência institucional e instrumento de governos autoritários, ameaçando a subjetividade dos internos (Goffman, 2015; Sakaguchi; Marcolan, 2016). Outrora, o hospital geral fora instrumentalizado pelo poder soberano4, em seguida, o hospital psiquiátrico tornou-se o lócus do poder psiquiátrico, assumindo contornos de biopoder e biopolítica5.


			Uma vez que o manicômio se tornou parte fundamental do tratamento moral, o alienista, responsável técnico pela terapêutica aplicada, pôde dispor do espaço e dos internos de forma a agrupá-los de acordo com a sintomatologia apresentada. A metáfora do “louco no jardim das espécies”, usada por Foucault (2019), ilustra como os alienistas puderam dispor dos internos e do ambiente manicomial para estudar a alienação mental, observando e descrevendo comportamentos que fugiam à norma e eram considerados como desviantes/patológicos. Portanto, o alienado, ainda que compreendido como ser provido de razão, tornou-se objeto de estudo e intervenção dos alienistas, os detentores do saber-poder. O cenário permanece semelhante quando, ao passar do tempo, o psiquiatra assume o lugar do alienista. Ademais, assume contornos mais amplos, de biopoder e biopolítica, quando aliado à teoria da degeneração, segundo a qual o comportamento desviante patológico dos alienados constituía-se uma degeneração moral de caráter hereditário. Dessa forma, o manicômio, antes compreendido como elemento essencial da terapêutica alienista, tornou-se instrumento de controle de natalidade dos ditos degenerados (Amarante, 1996; Caponi, 2009a; 2009b; 2015).
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